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convocando Outra Sessão Ordinária, para amanhã, à hora Regimental. A 

presente Ata foi lavrada por Amanda Karla Correia Melo de Castro, Chefe de 

Núcleo de Apoio ao Plenário, matrícula 203.810-2 e Cristiano Machado d'Araújo, 

Técnico Legislativo, matrícula 205.997-5, que, após lida e aprovada, vai assinada 

pelos Senhores Presidente e Secretários.  

Presidente 

 

1º Secretário                2º Secretário 

  

Ata lida na Sessão Ordinária do dia: 19.12.2019. 

 

 

 

RIO GRANDE DO NORTE 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19/2019 

  

Altera o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, com o objetivo de estabelecer parâmetros 

para o crescimento sustentável das despesas de todos 

os Poderes e Órgãos Autônomos vinculados ao 

Orçamento Fiscal do Estado. 

  

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo 45, § 3º, da Constituição Estadual 

e artigo 69, VIII, do Regimento Interno, promulga a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 

  

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 

vigorar acrescido dos arts. 32, 33, 34, 35 e 36, com as seguintes redações:  

  

“Art. 32. Ficam instituídos os parâmetros para o crescimento 

sustentável das despesas no âmbito do Orçamento Fiscal do 

Estado, que vigorará por 8 (oito) exercícios financeiros, nos 

termos dos arts. 33 a 36 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

 

Art. 33. Fica estabelecido, para os exercícios de 2020 a 2027, 

limite individualizado para as despesas primárias correntes, 

deduzidas as despesas com inativos e pensionistas: 

 

I – do Poder Executivo; 

II – do Poder Judiciário;  

III – da Assembleia Legislativa;  

IV – do Tribunal de Contas do Estado;  

V – do Ministério Público Estadual;  

VI – da Defensoria Pública. 

  

§ 1º O limite individualizado para o valor das despesas primárias 

correntes, deduzidas as despesas com inativos e pensionistas, 

equivalerá ao maior valor:  

 

 

 
I – das despesas fixadas na Lei Orçamentária para o exercício 

de 2019, acrescidas de 70% (setenta por cento) do crescimento 

da receita corrente líquida, apurado no período de 12 meses, 

encerradas em junho do exercício anterior a que se refere o 

Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA; 

  
II – das despesas fixadas na Lei Orçamentária para o exercício 

de 2019, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), ou de outro índice que vier a 

substituí-lo, no período de 12 meses, encerrado em junho do 

exercício anterior a que se refere o Projeto de Lei Orçamentária 

Anual – PLOA; 

III – caso não haja crescimento real da receita corrente líquida, 

apurado no período de 12 meses, encerradas em junho do 

exercício anterior a que se refere a lei orçamentária, deverá ser 

considerado para os limites individualizados o crescimento 

nominal da receita corrente líquida. 

 

§ 2º Para o limite previsto no art. 33, § 1º, do Poder Executivo, 

deverá ser acrescido os valores abertos por créditos adicionais 

para pessoal, encargos sociais e outras despesas primárias 

correntes não fixadas na Lei Orçamentária para 2019.  

 

§ 3º A mensagem que encaminha o projeto de lei orçamentária 

demonstrará os valores máximos de programação compatíveis 

com os limites individualizados calculados na forma do § 1º 

deste artigo.  

 

§ 4º As despesas primárias correntes, autorizadas na lei 

orçamentária anual, não poderão exceder aos valores máximos 

demonstrados nos termos do § 3º deste artigo.  

 

§ 5º Fica vedada a abertura de crédito suplementar ou especial 

que amplie o montante total autorizado de despesas primárias 

correntes sujeitas ao limite de que trata este artigo, exceto nos 

recursos exclusivamente próprios dos fundos.  

 

§ 6º Não se aplicam os limites previstos no § 1º deste artigo às 

despesas em áreas essenciais de saúde, educação e segurança 

pública, bem como transferências constitucionais aos 

municípios, às emendas parlamentares, e àquelas decorrentes 

de receita de transferências voluntárias, inclusive convênios.  

 

§ 7º Os limites estabelecidos na forma dos arts. 35, II; 80, § 1º; 

82, § 3º e 89, § 3º da Constituição Estadual, não poderão ser 

superiores aos estabelecidos nos termos deste artigo.   

 

§ 8º Os recursos exclusivamente próprios dos fundos 

incorporados através de crédito suplementar ou especial 

autorizados no art. 33, § 5º, não poderão ser considerados na 

base de cálculo para a projeção do orçamento referente aos 

anos de 2020 a 2027. 
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Art. 34.  O Governador do Estado poderá propor, em 2023, por 

meio de projeto de lei complementar, alteração do método de 

correção dos limites a que se refere o § 1º do art. 33 deste Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias.  

 
Art. 35. No caso de descumprimento dos limites individualizados 

de que tratam os incisos I a VI do § 1º do art. 33, aplicam-se, 

além de outras medidas, as vedações estabelecidas no art. 22, 

parágrafo único, I a V, da Lei Complementar Federal nº 101, de 

4 de maio de 2000.  

 

Art. 36. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pela 

Assembleia Legislativa, na hipótese do Estado e Municípios, 

enquanto perdurar a situação, os Poderes e Órgãos a que se 

referem os incisos I a VI, do art. 33 do ADCT, serão dispensados 

o atingimento dos resultados  fiscais e a limitação a que se 

refere o art.  33 do ADCT.” 

  

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, Palácio “JOSÉ AUGUSTO”, em Natal, 19 de dezembro de 2019. 

 

Deputado EZEQUIEL FERREIRA 
Presidente 

 
 

    Deputado GEORGE SOARES                    Deputado VIVALDO COSTA 
            1º Vice-Presidente                                       2º Vice-Presidente 

 
 

Deputado GALENO TORQUATO            Deputado RAIMUNDO FERNANDES 
               1º Secretário                                                 2º Secretário 

 
 

   Deputado ALBERT DICKSON                    Deputado FRANCISCO DO PT 
               3º Secretário                                                 4º Secretário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
DEPUTADA ISOLDA DANTAS – PT 

PROJETO DE LEI Nº 0451/2019 

PROCESSO Nº 4291/2019 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação 

expressa sobre o uso de agrotóxicos nos produtos 

alimentares comercializados no Estado do Rio 

Grande do Norte, e dá outras providências. 

 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e EU sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica estabelecida a obrigatoriedade de informação expressa 

junto aos rótulos dos alimentos comercializados no âmbito do Estado do Rio 

Grande do Norte quanto à utilização de agrotóxicos e afins em suas formulações. 

 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei entende-se por alimentos 

comercializados aqueles que se apresentam sob a forma natural, processada 

parcialmente ou industrializada. 

 

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 

I - agrotóxicos e afins: 

 

a)  os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou 

biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e 

beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, 

nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes 

urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora 

ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados 

nocivos; 

b)  substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, 

dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento. 

II - componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas 

matérias-primas, os ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de 

agrotóxicos e afins. 

 

Art. 3º. A obrigatoriedade de informação expressa no caput do artigo 

1º estende-se à comercialização de produtos no atacado, varejo e indústria, 

dispensados os restaurantes e estabelecimentos similares e, deve estar escrita: 

I- no rotulo da embalagem, para produtos processados parcialmente 

ou industrializados; 

II- nas caixas de acondicionamento ou exposição, para produtos 

comercializados na sua forma natural, no atacado ou a granel. 

 

Art. 4º. Esta Lei poderá ser regulamentada para garantir a sua 

execução. 

 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

Grande do Norte, Plenário "Deputado CLOVIS MOTTA" Palácio "JOSÉ 

AUGUSTO", em Natal, 18 de dezembro de 2019. 

 

Deputada ISOLDA DANTAS (PT) 


